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VI – FINANCIAMENTO E GESTÃO DA EDUCAÇÃO

12 – Financiamento e Gestão da Educação

12.1 Diagnóstico

O Estado tem o dever constitucional de assegurar o Ensino Fundamental obrigatório, bem como a progressiva universalização do Ensino Médio e gratuito. Os Municípios organizarão, igualmente, seus sistemas de ensino e responsabilizar-se-ão, prioritariamente, pelo Ensino Fundamental — inclusive para os que a ele não tiverem acesso na idade própria — e pela Educação Infantil; só podendo atuar nos níveis mais elevados quando a demanda naqueles níveis estiver plena e satisfatoriamente atendida.

Para o fiel cumprimento desses deveres, o Estado deve elaborar e executar políticas públicas que estejam em consonância com os preceitos constitucionais vigentes e com as diretrizes emanadas do Plano Nacional de Educação, de modo a possibilitar a integração e a coordenação de suas ações e as dos seus Municípios, no âmbito educacional.

Em função da natureza federativa do Estado brasileiro, a Constituição Federal definiu uma divisão de responsabilidades entre União, Estados e Municípios que determina a organização dos sistemas de ensino em regime de colaboração. Para tanto, a União, no exercício de sua função redistributiva e supletiva, incumbir-se-á de garantir a equalização de oportunidades educacionais, bem como o padrão mínimo de qualidade do ensino, mediante efetiva assistência técnica e financeira a todos os Estados e Municípios. Cabe, portanto, ao Estado e aos seus Municípios definirem, conjuntamente, as formas de colaboração na oferta do Ensino Fundamental, assegurando a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma das esferas do Poder Público.

Até 1995, o atendimento do Ensino Fundamental, no Estado de São Paulo, esteve historicamente concentrado na rede estadual, que respondia por 89,1% das matrículas, ou seja, 5.263.112 alunos. Cabia aos Municípios pouco mais de 10% da oferta desse nível de ensino. Dos 625 Municípios existentes, somente 72 mantinham rede municipal. A partir de 1996, de acordo com as diretrizes da política educacional do governo do Estado, foi desencadeado o processo de estímulo à expansão das redes municipais por intermédio da implementação do Programa de Parceria Educacional Estado-Município. No cenário nacional, a aprovação da Emenda Constitucional nº 14/96 reforçou o papel dos Municípios como responsáveis prioritários do atendimento do Ensino Fundamental.

Até 2002, dos 645 Municípios paulistas, 543 possuíam rede de Ensino Fundamental própria ou municipalizada, totalizando o atendimento de 1.935.101 alunos, correspondente a um terço da matrícula da rede pública nesse nível de ensino (Quadro I). 

Para garantir plenamente a execução dos seus programas e das diretrizes do Plano Estadual de Educação, assegurando o atendimento de acordo com os dispositivos da Constituição paulista, o Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, 30% da receita resultante de impostos, incluindo os recursos provenientes de transferências (Quadro II). São Paulo aplica mais do que a maioria dos Estados, que destina pelo menos 25% da receita à Educação, conforme manda a Constituição Federal. 

Conforme o previsto no artigo 212, § 5º, da Constituição Federal, o Ensino Fundamental público tem como fonte adicional de financiamento a contribuição social do Salário-Educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. Por sua vez, a Lei nº 9.424/96, deterrmina em seu artigo 15, que o Salário-Educação devido pelas empresas deve ser calculado com base na alíquota de 2,5%(dois emeio por cento) sobre o total de remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados. 

No Estado de São Paulo, a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e seus Municípios, é efetuada de acordo com os critérios dispostos na Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998. Dessa forma, a totalidade dos recursos da QESE será repartida entre a totalidade  dos alunos matriculados no Ensino Fundamental regular e supletivo das redes estaduais e municipais, segundo os mesmos critérios e distribuídos entre o Estado e Municípios, na proporção de suas matrículas. Para efetivar a redistribuição da quota principal, tem sido priorizada a sistemática atenuação das diferenças entre os Municípios, por intermédio da classificação dos mesmos, de acordo com a receita per-capita de impostos de cada um. Este indicador permite que cada Município tenha um índice de redistribuição inversamente proporcional à sua arrecadação, favorecendo dessa forma, os Municípios mais pobres do Estado.

O mesmo instrumento legal, quando trata das Disposições Transitórias prevê  a reserva de 30% dos recursos financeiros destinados aos Municípios, para nova redistribuição entre os mesmos, adotando para tanto critérios pré-estabelecidos como: Municípios dotados de extensa área geográfica, com baixo índice de urbanização e elevado número de alunos com dificuldade de acesso às escolas.

Esta parcela do Salário-Educação, de conformidade com a legislação citada, está vinculada integralmente ao atendimento dos alunos do Ensino Fundamental, quer sejam eles da rede estadual ou das municipais, residentes em zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, necessitando utilizar transporte escolar.  

Dentre os preceitos constitucionais previstos no capítulo da Educação, da Cultura e do Desporto, é pertinente lembrar que o artigo 208, em seu inciso VII, determina claramente que “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de : ... VII -atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”. Complementado o preceito acima transcrito, com vistas a tornar efetivo alguns dos direitos ali garantidos , o artigo 212, § 4º, da Constituição Federal, explicita que àqueles programas citados no artigo 208, inciso VII, “serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários”.

Por conseguinte, o próprio texto constitucional reveste-se de suficiente clareza no que tange aos programas que deverão ser atendidos com os recursos provenientes do Salário-Educação: programas suplementares de alimentação, transporte e assistência à saúde.

Em termos de valores, estima-se transferir para os Municípios em 2003, R$ 343 milhões, a título de Salário – Educação para uso livre e R$86 milhões, a título de Salário – Educação para ser utilizado em transporte escolar, totalizando R$ 429 milhões, ou seja  36,51% de R$ 1.174 milhões, previstos da  arrecadação para o Estado de São Paulo.

Em anexo, vide resultado consolidado da redistribuição-QESE, dados realizados de 1998 a 2002 e estimados para o exercício de 2003.

RESULTADO CONSOLIDADO DA REDISTRIBUIÇÃO – QESE

ANO
QESE
PARTICIPAÇÃO


TOTAL
(ESTADO)
MUNICÍPIOS
MUNICÍPIOS(%)

1998
        598.038.895,73 
   481.552.127,24 
   116.486.768,49 
19,48%

1999
        561.807.464,48 
   442.744.397,64 
   119.063.066,84 
21,19%

2000
        762.983.604,63 
   569.151.609,63 
   193.831.995,00 
25,40%

2001
        910.945.064,34 
   641.823.821,69 
   269.121.242,65 
29,54%

2002
     1.070.707.178,71 
   709.705.004,40 
   361.002.174,31 
33,72%

2003(*)
     1.173.651.459,04 
   745.197.594,28 
   428.453.864,76 
36,51%

TOTAL
     5.078.133.666,93 
     3.590.174.554,88 
     1.487.959.112,05 
29,30%

(*) valor estimado em R$

QESE MUNICÍPIOS

LIVRE
TRANSPORTE
TOTAL

    81.540.738,05 
    34.946.030,44 
   116.486.768,49 

    83.344.146,63 
    35.718.920,21 
   119.063.066,84 

   151.633.082,00 
    42.198.913,00 
   193.831.995,00 

   237.495.532,99 
    31.625.709,66 
   269.121.242,65 

   287.958.757,67 
    73.043.416,64 
   361.002.174,31 

   342.562.430,36 
    85.891.434,40 
   428.453.864,76 

    1.184.534.687,70 
   303.424.424,35 
    1.487.959.112,05 

Doravante, o grande desafio educacional para o Estado é garantir o padrão de qualidade do ensino oferecido nas escolas públicas, visando ao desenvolvimento pleno do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para enfrentar um mercado de trabalho altamente tecnológico e competitivo, que caracteriza a sociedade na qual vivemos. Portanto, melhorar a qualidade da escola pública é objetivo institucional de suma importância, considerando que tal medida beneficiará todos os segmentos sociais, principalmente os mais carentes, transformando a educação num eficaz instrumento de promoção da cidadania e de inclusão social.

É importante ressaltar que as alterações institucionais ocorridas no sistema educacional, nos últimos anos, propiciaram mudanças significativas no que tange ao financiamento da Educação. A base das transformações foram os princípios estabelecidos na Emenda Constitucional 14/96, na Lei 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e na Lei 9.424/96, sancionada em 24 de dezembro de 1996, que institui, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF.

Antes da aprovação da Emenda Constitucional 14/96, existiam distorções no valor per-capita do custo-aluno em cada Estado da Federação e nas diferentes esferas administrativas. A lei do FUNDEF constitui mecanismo bastante eficaz para a viabilização das metas de universalização e de melhoria da qualidade desse nível de ensino. Pela Constituição Federal, Estados e Municípios são obrigados a aplicar, no mínimo, 25% da receita de impostos no ensino. O Fundo simplesmente contabiliza, em âmbito estadual, 60% da cota dos impostos de transferência e os canaliza exclusivamente para o Ensino Fundamental, sem prejuízo da aplicação também de 60% da cota dos demais impostos nesse mesmo nível de ensino.

Tendo em vista o quadro de disparidades e desigualdades regionais, a legislação estabelece que a União complementará os recursos dos Fundos sempre que, em cada Estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente. A lei fixa, claramente, que o valor mínimo anual não será inferior à razão entre a previsão da receita total para o Fundo e a matrícula total do Ensino Fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas. O governo Federal, nos seis anos de vigência desse Fundo, fixou sempre o custo mínimo anual por aluno seguindo outros critérios. Isso resultou em valores bastante inferiores aos da média nacional, acumulando, dessa forma, uma dívida numérica e social ao gerar um descompasso entre o valor fixado e aquele de que, de fato, um aluno necessita para receber um ensino de qualidade.

Essa não é a realidade do Estado de São Paulo, onde o valor per-capita tem sido sempre superior àquele estipulado em lei. Entretanto, a conseqüência da adoção de valor mínimo a cada ano mais defasado, perpetua as desigualdades sociais e impede o alcance de um dos principais objetivos do FUNDEF, que é a melhoria da qualidade do ensino nas regiões mais carentes e necessitadas do país. O Decreto 4.580, sancionado pelo Presidente da República, em 24 de janeiro de 2003, fixa, para esse exercício, o valor mínimo anual por aluno em R$ 446,00 para 1ª a 4ª séries e R$ 468,30 para 5ª a 8ª séries. Entretanto, o valor mínimo nacional por aluno/ano, nos termos do disposto no artigo 6º, § 1º, da Lei 9.424/96, alcançaria valores bem superiores: R$ 710,75 e R$ 746,29, respectivamente. Se o Ensino Fundamental é a principal prioridade de governo na área da Educação e se os avanços mais urgentes devem se dar nas regiões mais carentes, é indispensável que o governo federal promova a correção do valor mínimo do FUNDEF nos termos estabelecidos pela lei.

O Banco do Brasil é o agente financeiro do Sistema FUNDEF, responsável pela redistribuição dos recursos, entre Estado e Municípios, de acordo com os coeficientes de matrículas divulgados a cada ano pelo MEC/IBEP. Estado e Municípios celebram entre si convênios para transferência de alunos, classes ou unidades escolares completas entre as respectivas redes de ensino, com cláusulas que contemplam o repasse de recursos do Fundo à instância que esteja, de fato, com a gerência dos alunos, até que aquelas transferências estejam devidamente incorporadas ao Censo Escolar anual.

 A utilização do FUNDEF, em nível estadual, contribui para o cumprimento do disposto no artigo 240 da Constituição do Estado, objetivando a melhoria da qualidade, bem como a expansão do Ensino Fundamental, de modo a propiciar a todas as crianças e adolescentes condições de real acesso e permanência na escola. Para garantir a efetiva aplicação dos recursos do FUNDEF e o devido acompanhamento e controle social sobre a aplicação, repartição e a transferência dos mesmos, o Decreto 42.778/97 instituiu o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social–CEACS, exercido, no âmbito do Estado, por representantes de todos os segmentos da sociedade civil e do setor público.

No Estado de São Paulo, o CEACS, no exercício de suas funções, apresentou os principais indicadores físicos e financeiros do FUNDEF, no período de 1998 a 2003, que demonstram, de maneira clara, a evolução da arrecadação, bem como a distribuição e aplicação dos recursos provenientes desse Fundo (Quadro I). Esses recursos atingiram, no exercício de 2002, no Estado de São Paulo, um total de R$ 6.313 milhões, dos quais couberam ao governo do Estado R$ 4.240 milhões e R$ 2.073 milhões ao conjunto dos Municípios com rede própria de Ensino Fundamental. Para o exercício de 2003, a previsão atinge o montante de R$ 6.604 milhões, com valores per-capita aluno/ano de R$ 1.226,00 para alunos de 1ª a 4ª séries e de R$ 1.287,00 para os de 5ª a 8ª séries e Educação Especial.

Esses valores são resultantes dos impostos que compõem o FUNDEF: ICMS, FPM, FPE, IPI-Exp. e Lei 87/96. No exercício de 2002, a arrecadação global com esses impostos foi de R$ 42.045 milhões, refletindo um incremento de apenas 9% em relação a 2001, que atingiu R$ 41.672 milhões. Esse incremento deve-se, em boa parte, ao aumento da arrecadação do ICMS verificado a partir do mês de outubro, em decorrência da Anistia Fiscal, disciplinada por intermédio do Decreto 47.216, de 15 de outubro de 2002.

Quadro I

Estado de São Paulo
FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério
Principais Indicadores Físicos e Financeiros – 1998 a 2003
Itens / Anos
1998

(real)
1999

(real)
2000

(real)
2001

(real)
2002

(real)
2003

(previsão)

(Em milhões de R$)

1 – Impostos 1







FPE
109,2
120,9
143,3
168,7
208,7
190,7

FPM
1.626,4
1.814,3
1.986,3
2.336,3
2.854,6
2.646,5

ICMS
22.974,7
25.107,9
30.472,6
33.677,0
37.380,9
39.435,7

IPI-EXP
317,3
319,8
352,8
379,6
375,6
434,0

DES. ICMS
0,1
2.004,9
1.183,7
1.115,3
1.225,8
1.325,4

Total
25.027,7
29.367,8
34.138,7
37.676,9
42.045,6
44.032,3

(Em milhões R$)

2 – FUNDEF
3.754,1
4.390,9
5.085,5
5.554,8
6.313,8
6.604,8

(Em milhões R$)

3 – Resultado







Estado  







Contribuição
2.636,7
3.104,3
3.622,5
3.952,8
4.441,4
4.663,1

Retorno
3.046,8
3.460,6
3.721,4
3.853,5
4.240,1
4.174,1

Resultado
        410,1
356,3
98,9
0,7
(201,3)
      (489,0)

Municípios 







Contribuição
1.117,4
1.286,6
1.462,9
1.602,0
1.872,4
1.941,7

Retorno
707,3
930,3
1.364,0
1.601,3
2.073,7
2.430,7

Resultado
(410,1)
(356,3)
(98,9)
(0,7)
201,3
489,0

(Em nº)

4 – Matrículas 







Rede estadual







1ª/4ª


1.570.094
1.430.797
1.330.036
1.229.390

5ª/8ª


2.483.203
2.434.523
2.220.757
2.056.028

Especial


15.857
15.444
14.746
13.156

Total
4.634.560
4.436.407
4.069.154
3.880.764
3.565.539
3.298.574

Rede municipal







1ª/4ª


1.109.412
1.184.431
1.314.169
1.437.119

5ª/8ª


401.876
411.450
457.598
497.982

Especial


9.250
10.220
10.233
10.970

Total
1.075.850
1.197.819
1.520.538
1.606.101
1.782.000
1.946.071

Rede Total
5.710.410
5.631.226
5.589.692
5.486.865
5.347.539
5.244.645

(Em R$)

5 – Per Capita 







1ª/4ª
657,42
780,06
888,03
999,92
1.152,93
1.226,00

5ª/8ª  e ESP.
657,42
780,06
932,44
1.049,91
1.210,58
1.287,00

Fonte: Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social–CEACS
O resultado negativo (Contribuição x Retorno) do governo do Estado com o FUNDEF foi de R$ 201 milhões (R$ 4.441 milhões de contribuição X R$ 4.240 milhões de retorno). Essa diferença decorre de dois fatores específicos. De um lado, o Estado é o maior contribuinte já que 90% da composição de recursos do FUNDEF têm origem no ICMS. Mas, por outro lado, houve declínio da participação do Estado no número total das matrículas do Ensino Fundamental, fator determinante do coeficiente do FUNDEF. A rede estadual, que já se responsabilizou por aproximadamente 80% das matrículas do Ensino Fundamental em 1998 — ano em que recebeu R$ 410 milhões de restituição do Fundo — respondeu por 63% das vagas oferecidas em 2002, conforme pode ser verificado no Quadro II. A participação do Estado está diminuindo, o que significará resultado negativo maior para o exercício de 2003, assim como para os próximos anos.

Ao resultado negativo informado (de R$ 201 milhões), acrescentem-se R$ 137 milhões que — por conta dos Convênios de Ação de Parceria Estado–Município para o Desenvolvimento do Ensino Fundamental — foram repassados a 150 Municípios em 2002, correspondentes a 125.000 alunos transferidos à gestão municipal no decorrer daquele ano.

Quadro II

Estado de São Paulo








Ensino Fundamental

Evolução da Matrícula Inicial na Rede Pública
Ano
Rede     Estadual
Rede  Municipal
Total
% de participação
Nº de Munic.

com  Rede
Nº Total

de Munic.





Estad.
Munic.



1985
3.978.507
506.684
4.485.191
88,7
11,3
64
572

1990
4.711.559
557.676
5.269.235
89,4
10,6
57
572

1995
5.263.112
646.500
5.909.612
89,1
10,9
72
625

1996
5.078.539
726.704
5.805.243
87,5
12,5
121
625

1997
4.634.560
1.075.850
5.710.410
81,2
18,8
410
645

1998
4.436.407
1.194.819
5.631.218
78,8
21,2
442
645

1999
4.052.972
1.511.184
5.564.156
72,8
27,2
498
645

2000
3.865.320
1.595.881
5.461.201
70,8
29,2
503
645

2001
3.550.793
1.771.767
5.322.560
66,7
33,3
520
645

2002
3.285.418
1.935.101
5.220.519
62,9
37,1
543
645

Fonte:  CIE / SEESP


A Constituição Federal prevê a progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao Ensino Médio e o atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 6 anos de idade. Aos Estados e ao Distrito Federal competem, prioritariamente, as ações voltadas ao Ensino Médio e aos Municípios, aquelas ligadas à Educação Infantil.

No diagnóstico dedicado ao Ensino Médio, o Plano Nacional de Educação chama a atenção para o reduzido atendimento a esse nível de ensino, embora os dados mais recentes demonstrem o crescente número de concluintes do Ensino Fundamental chegando à terceira etapa da Educação Básica. Ressalta o PNE que esses incrementos, de efeito cumulativo, "resultarão em uma mudança nunca antes observada na composição social, econômica, cultural e etária do alunado do Ensino Médio". 

No Estado de São Paulo, o aumento do número de matrículas no Ensino Médio pode ser explicado por dois fatores básicos: o crescimento da população de 15 a 19 anos, que, no ano de 2001, foi claramente maior do que os grupos etários de 0 a 4, de 5 a 9 e de 10 a 14 anos, conforme ficou demonstrado pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD/2001, e pela regularização do fluxo escolar. Alunos com defasagem idade/série conseguiram concluir o Ensino Fundamental por intermédio das Classes de Aceleração e do processo de recuperação, podendo ingressar, em seguida, no Ensino Médio na idade correta.

Esse aumento da demanda foi equacionado pela rede de escolas estaduais com a implementação do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio – PROMED, resultado de convênio firmado pela Secretaria de Estado da Educação com o Ministério da Educação. A reorganização da rede física foi outro fator que possibilitou o atendimento desse novo contingente, uma vez que a oferta de vagas para o Ensino Médio concentrou-se nas escolas dotadas de ambientes pedagógicos e infra-estrutura adequados a esse nível de ensino.

Quadro III

Estado de São Paulo

Ensino Médio





Evolução da Matrícula Inicial por  Rede de Ensino

Ano
Estadual
Municipal
Particular
Federal
Total


SEE1
SCT2
Total





1985
545.372

545.372
16.757
250.795

812.924

1990
698.868

698.868
19.875
282.654

1.001.397

1995
1.179.297
78.916
1.258.213
31.137
318.839

1.608.189

1996
1.242.262
76.896
1.319.158
33.538
320.290

1.672.986

1997
1.378.321
74.066
1.452.387
37.076
324.571

1.814.034

1998
1.529.238
58.479
1.587.717
33.485
297.065

1.918.267

1999
1.672.915
47.259
1.720.174
27.882
295.810
3.536
2.047.402

2000
1.739.563
34.733
1.774.296
20.896
280.843
3.106
2.079.141

2001 *
1.712.931
26.959
1.739.890
18.040
273.292
1.936
2.033.158

2002 *
1.750.197
26.369
1.776.566
17.446
269.261
1.997
2.065.270

Fonte: CIE / SEESP


Taxa de Participação por Rede de Ensino (%)

Ano
Estadual
Municipal
Particular
Federal
Total


SE
SCT
Total





1985
67,1

67,1
2,1
30,9

100,0

1990
69,8

69,8
2,0
28,2

100,0

1995
73,3
4,9
78,2
1,9
19,8

100,0

1996
74,3
4,6
78,9
2,0
19,1

100,0

1997
76,0
4,1
80,1
2,0
17,9

100,0

1998
79,8
3,0
82,8
1,7
15,5

100,0

1999
81,7
2,3
84,0
1,4
14,4
0,2
100,0

2000
83,7
1,7
85,3
1,0
13,5
0,1
100,0

2001
84,2
1,3
85,6
0,9
13,4
0,1
100,0

2002
84,7
1,3
86,0
0,8
13,0
0,1
100,0

Fonte: CIE / SEESP
Taxa de Crescimento Anual por Rede de Ensino (%)

Ano
Estadual
Municipal
Particular
Federal
Total


SE
SCT
Total





1995
-

-
-
-

-

1996
5,3
-2,6
4,8
7,7
0,5

4,0

1997
11,0
-3,7
10,1
10,5
1,3

8,4

1998
10,9
-21,0
9,3
-9,7
-8,5

5,7

1999
9,4
-19,2
8,3
-16,7
-0,4
-
6,7

2000
4,0
-26,5
3,1
-25,1
-5,1
-12,2
1,6

2001
-1,5
-22,4
-1,9
-13,7
-2,7
-37,7
-2,2

2002
2,2
-2,2
2,1
-3,3
-1,5
3,2
1,6

Fonte: CIE / SEESP

Há que se considerar que, embora as alterações institucionais ocorridas nos últimos anos tenham viabilizado a definição mais clara das responsabilidades e competências de cada nível de governo, as políticas públicas de financiamento da educação existentes demandam urgentes adequações para o melhor cumprimento de seu papel.

A garantia de financiamento da Educação Infantil, do Ensino Médio, da Educação Profissional, do apoio aos alunos carentes, do Ensino Superior, da Educação Indígena e da Educação de Jovens e Adultos é questão a ser revista. Há necessidade de novas formas de captação de recursos para implementação e execução de ações que privilegiem esses níveis e modalidades de ensino. Após o FUNDEF, as prefeituras e os governos estaduais, por exemplo, ficaram com 40% de seus recursos vinculados, constitucionalmente, ao ensino para buscar expandir e universalizar sua rede de Educação Infantil (Municípios) e de Ensino Médio (Estados) e atender a várias Modalidades, especialmente a de Educação de Jovens e Adultos.

No Estado de São Paulo, a receita líquida considerada para efeito de aplicação em conformidade com os preceitos constitucionais vigentes evoluiu 58,7% no período de 1998 a 2002. O avanço em relação ao PIB Nacional foi de 2,26% para 2,48%. A aplicação no ensino, respeitado o limite mínimo de 30% da receita de impostos, avançou sua participação em relação ao PIB, de 0,70% para 0,76%, conforme o quadro a seguir.







� De acordo com a Lei Estadual nº 10.013/98 








1 No item Impostos, os valores são os efetivamente arrecadados (não consideradas as deduções das liminares).


1 SE - Escolas de Ensino Médio mantidas pela Secretaria de Estado da Educação.





2 SCT - Escolas de Ensino Médio vinculadas à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, mantidas pelas Universidades Estaduais: USP, UNESP, UNICAMP e Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”.





* Inclui as matrículas do Curso Normal e das habilitações profissionais. Não inclui as matrículas dos cursos de Educação Profissional de nível pós-médio, instituídos pela Lei Federal 9.394/96 e pelo Decreto 2.208/97.


* Inclui as matrículas do Curso Normal e das habilitações profissionais. Não inclui as matrículas dos cursos de Educação Profissional de nível pós-médio, instituídos pela Lei Federal 9.394/96 e pelo Decreto 2.208/97.





